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 Laguna, 21 de setembro de 2022.
RECORRENTE: Vale Sul Confecções LTDA
PROCESSO Nº.: 0125.0000501/2022. 
ASSUNTO: Edital de Licitação – Pregão 45/2022 PML
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL AQUISIÇÃO DE UNIFORME ESCOLAR para distribuição gratuita aos estudantes regularmente matriculados da rede pública municipal de Laguna/SC conforme as normas do fabricante, bem como as normas pertinentes à Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no processo administrativo 0125.0000501/2022.
RESPOSTA AO RECURSO DA EMPRESA  
VALE SUL CONFECÇÕES LTDA 
Trata-se de processo licitatório na modalidade Pregão para Registo de Preços para a eventual aquisição de uniforme escolar para distribuição gratuita aos estudantes regularmente matriculados da rede pública municipal de Laguna/SC conforme as normas do fabricante, bem como as normas pertinentes à Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no processo administrativo 0125.0000501/2022.
Em breve síntese, após a publicação do Edital, a empresa Vale Sul Confecções LTDA apresentou Impugnação de forma tempestiva.
O Impugnante vem rebater o item 4.9, quanto ao critério de disputa que diz que “A presente contratação adotará como critério o MENOR PREÇO GLOBAL”, salientando tratar-se de lote único, envolvendo tênis e vestimentas para compor o uniforme escolar, colacionando a tabela, na oportunidade.
Argumenta que sendo o pregão será julgado pelo Menor Preço Global, apenas um licitante sairá vencedor, o que dificultaria a ampla participação das empresas interessadas, vez que para concorrer, estas deverão fabricar e/ou comercializar dois produtos distintos, sendo as vestimentas dos itens 1 ao 8 e calçados, os itens 09 a 10.
Portanto, alega que é flagrante a perda de competitividade e como resultado a economicidade, a qual é uma das razões principais do instituto Licitações Públicas e que a forma como se apresenta estaria ainda, ferindo um dos princípios basilares da Administração Pública que é o da Legalidade. 
Corroborando com o arrazoado, mencionou alguns dispositivos da Lei 8.666/93. Vejamos:
“Art. 3 o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010) 
§ 1o É vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato; 
II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei no 8.248, de23 de outubro de 1991.” 
Art. 23,  §1º - “As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)” 
Transcreve ainda, a súmula nº 247 do TCU, bem como decisão 393/94 do Plenário e orientação do Tribunal de Conta da União,  respectivamente:
"É OBRIGATÓRIA a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade".
[...]
"firmar o entendimento, de que, em decorrência do disposto no art. 3º, §1º, inciso I; art. 8º, §1º e artigo 15, inciso IV, todos da Lei nº 8.666/1993, é obrigatória a admissão, nas licitações para a contratação de obras, serviços e compras, e para alienações, onde o objeto for de natureza divisível, sem prejuízo do conjunto ou complexo, da adjudicação por itens e não pelo preço global, com vistas a propiciar a ampla participação dos licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam, contudo, fazê-lo com referência a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequarem-se a essa divisibilidade". 
[…]
“9.3.1. a opção de se licitar por itens agrupados deve estar acompanhada de justificativa, devidamente fundamentada, da vantagem da escolha, em atenção aos artigos 3º, § 1º, I, 15, IV e 23, §§ 1º e 2º, todos da Lei 8.666/1993; 
(...) 
9.3.4. a pesquisa de mercado, prevista no art. 7º, do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013, deverá se conformar às características do objeto a ser licitado, possíveis de impactar no preço pesquisado, a exemplo das quantidades a serem adquiridas, do agrupamento de produtos e do critério de regionalização dos lotes, definidos no Pregão SRP 96/2012;”4
(...) 
35. A adjudicação por grupo, em licitação para registro de preços, sem robustas, fundadas e demonstradas razões (fáticas e argumentativas) que a sustente, revelase sem sentido quando se atenta para o evidente fato de que a Administração não está obrigada a contratar adquirir a composição do grupo a cada contrato, podendo adquirir isoladamente cada item, no momento e na quantidade que desejar.
(...) 
38. Embora não fosse necessário, por ser evidente, devo observar que a mera similaridade entre itens não é critério hábil para fundamentar a formação de grupos/lotes.
(...) 
40. Em modelagens dessa natureza, é preciso demonstrar as razões técnicas, logísticas, econômicas ou de outra natureza que tornam necessário promover o agrupamento como medida tendente a propiciar contratações mais vantajosas, comparativamente à adjudicação por item. É preciso demonstrar que não há incoerência entre adjudicar pelo menor preço global por grupo e promover aquisições por itens, em sistema de registro de preços. A Administração não irá adquirir grupos, mas itens.
(...) 
42. Em registro de preços, a realização de licitação utilizando-se como critério de julgamento o menor preço global por grupo/lote leva, vis à vis a adjudicação por item, a flagrantes contratações antieconômicas e dano ao erário, potencializado pelas possibilidades de adesões, uma vez que, como reiteradamente se observa, itens são ofertados pelo vencedor do grupo a preços superiores aos propostos por outros competidores.
Ao final, requereu que seja dado provimento à impugnação para que seja feito o desmembramento do Lote Único em dois lotes: um lote do item nº 01 até 08, que trata de vestimentas, e um segundo lote com os itens nº 09 e 10, que são os calçados. 
Assim, a Impugnação foi encaminhada à Secretaria de Educação e Esportes, por se tratar de matéria específica, tendo sido encaminhada resposta pela Secretária da pasta nos seguintes termos:
“Prezada Elaine,
Em resposta ao protocolo de impugnação nº 7.049/2022, cabe-nos afirmar que:
1 - O Termo de Referência que objetiva regular o REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL AQUISIÇÃO DE UNIFORME ESCOLAR para distribuição gratuita aos estudantes regularmente matriculados da rede pública municipal de Laguna/SC conforme as normas do fabricante, bem como as normas pertinentes à Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), será republicado com a separação dos dois modelos de tênis (lote 2) da parte das vestimentas (lote 1).
2 - Sendo assim, concluímos que temos total cuidado com o recurso público e reiteramos nosso compromisso com a Administração Pública e com a qualidade da educação pública municipal.
_
Juliana Fagundes de Carvalho Luz
Secretária de Educação e Esportes”
Desta forma, tendo em vista o parecer técnico, fundamentado nas alegações acima expostas e do que consta dos autos, o recurso apresentado pela empresa Vale Sul Confecções LTDA deve ser julgado totalmente procedente e em observância ao disposto no §4° do artigo 109 da Lei nº. 8.666/93, submetemos este relatório à consideração da autoridade superior, sugerindo o julgamento procedente do recurso administrativo interposto.
ELAINE DA SILVA DE JESUS DELFINO 
Pregoeira
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